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LEI N° 1.407, DE 16 DE JULHO DE 2020. 
 

 

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A 

ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DA LEI OR-

ÇAMENTÁRIA DO MUNICÍPIO DE TAIO-

BEIRAS PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO 

DE 2021 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  
 

 

 A Câmara Municipal de Taiobeiras aprovou e eu, DANILO MENDES RODRI-

GUES, Prefeito Municipal, no uso das atribuições a mim conferidas pela Lei Orgânica 

Municipal em seu art. 81, VI, e em nome do povo, sanciono a seguinte Lei:  
  

CAPÍTULO I  

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  
  

Art. 1º. São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 165, § 2º da 

Constituição Federal, na Lei Complementar nº 101 de 4 de maio de 2000 – Lei de Res-

ponsabilidade Fiscal e Lei Orgânica Municipal, as diretrizes orçamentárias do Municí-

pio de Taiobeiras para o exercício financeiro de 2021, compreendendo:  

I. as metas e prioridades da Administração Pública Municipal;   

II. a estrutura e organização dos orçamentos;   

III. as diretrizes para a elaboração e execução dos orçamentos do Municí-

pio e suas alterações;   

IV. equilíbrio entre receitas e despesas;  

V. as disposições sobre a receita e as alterações na legislação tributária e 

sua adequação orçamentária;  

VI. as disposições gerais.  

§1°. As diretrizes, metas e prioridades constantes do Plano Plurianual e desta 

Lei considerar-se-ão modificadas por leis posteriores e pelos créditos adicionais aber-

tos.  

§2º. Dispõe esta Lei, dentre outras matérias, também sobre o equilíbrio das 

finanças públicas, critérios e formas de limitação de empenho, sobre o controle de 

custo e avaliação dos resultados dos programas, sobre condições e exigências para 

transferências de recursos para entidades públicas e privadas, sobre a despesa com 

pessoal para os fins do art. 169, §1º, da Constituição, e compreende os anexos de que 

tratam os §§1º ao 3º do art. 4º da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000.  
  

CAPÍTULO II  

DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL  
  

 Esta norma foi publicada no Quadro de Avisos 

da Prefeitura Municipal de Taiobeiras no dia 

16/07/20, nos termos do Art. 115 da Lei Orgânica do 

Município. 

 Prefeitura de Taiobeiras, 16/07/20. 
 

 

MARTA RAQUEL ALVES 

Assistente Jurídico – mat. 5307 
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Art. 2º. Em consonância com o disposto no art. 165, § 2º, da Constituição 

da República, atendidas as despesas que constituem obrigação constitucional ou le-

gal do Município, as ações relativas à manutenção e funcionamento dos órgãos da 

administração direta e das entidades da administração indireta, as metas e as priori-

dades para o exercício financeiro de 2021 correspondem às ações especificadas no 

Anexo de Metas e Prioridades que integra esta Lei, de acordo com os programas e 

ações estabelecidos no Plano Plurianual relativo ao período de 2018-2021, as quais 

terão precedência na alocação de recursos na lei orçamentária de 2021 e na sua 

execução, não se constituindo, todavia, em limite à programação das despesas.  

§ 1º. O projeto de lei orçamentária para 2021 deverá ser elaborado em 

consonância com as metas e prioridades estabelecidas na forma do caput deste ar-

tigo.  

§ 2º. O projeto de lei orçamentária para 2021 conterá demonstrativo da  

observância das metas e prioridades estabelecidas na forma do caput deste artigo.  
  

CAPÍTULO III  

DAS METAS E RISCOS FISCAIS  
  

Art. 3º. As metas de resultados fiscais do Município para o exercício de 2021 

constam no anexo da presente lei, denominado Anexo de Metas Fiscais, elaborado 

em conformidade com a Portaria STN nº 637, de 18 de outubro de 2012, composto 

dos seguintes demonstrativos:  

I. Demonstrativo I – Metas Anuais, instruída com memória e metodologia 

de cálculo;  

II. Demonstrativo II – Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exer-

cício anterior;  

III. Demonstrativo III – Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Metas Fis-

cais Fixadas nos Três Exercícios Anteriores;  

IV. Demonstrativo IV – Evolução do Patrimônio Líquido;  

V. Demonstrativo V – Origem e aplicação dos recursos obtidos com a alie-

nação de ativos;  

VI. Demonstrativo VI – Estimativa e Compensação da Renúncia da Receita;  

VII. Demonstrativo VII – Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de 

Caráter Continuado. 

Parágrafo único. As metas de resultados fiscais para o exercício de 2021 

poderão ser ajustadas no Projeto de Lei Orçamentária para 2021, se verificado, 

quando da sua elaboração, alterações na conjuntura e parâmetros econômicos uti-

lizados na estimativa das receitas e despesas, no comportamento da execução dos 

orçamentos de 2021, além de modificações na legislação que venha a afetar esses 

parâmetros.  
 

Art. 4º. Integra a presente lei, o anexo, denominado Anexo de Riscos Fiscais 

para o exercício financeiro de 2021, elaborado em conformidade com a Portaria STN 

n.º 637, de 18 de outubro de 2012, onde serão avaliados os passivos contingentes e 

outros riscos capazes de afetar as contas públicas.  
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CAPÍTULO IV  

DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS  

  

Art. 5º. A lei orçamentária do município para o exercício financeiro de 2021 

compreenderá a programação dos Poderes Executivo, Legislativo e da Administra-

ção Indireta, devendo a correspondente execução orçamentária e financeira ser 

consolidada no sistema de contabilidade do município.  

Parágrafo único. A lei orçamentária do município será elaborada em con-

formidade com as diretrizes estabelecidas na presente lei e no Plano Plurianual 

2018/2021, e com as normas estabelecidas na Constituição Federal de 1988; Lei Com-

plementar n.º 101, de 4 de maio de 2000 – LRF; Lei Federal n.º 4.320 de 17 de março 

de 1964; Lei Orgânica Municipal; Portarias da Secretaria do Tesouro Nacional e Secre-

tária de Orçamento Federal; Instruções Normativas do Tribunal de Contas do Estado 

de Minas Gerais – TCE/MG e Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor 

Público NBCT.  
  

Art. 6º. O projeto de lei orçamentária anual, a ser encaminhado pelo Exe-

cutivo à Câmara Municipal será constituído de: 

I. Mensagem.  

II. Projeto de Lei Orçamentária.  

III. Quadros Demonstrativos da Lei Federal n° 4.320/64.  

IV. Anexos conforme Art. 165, Inciso III da Constituição Federal.  
 

Art. 7º. Para efeito desta Lei, entende-se por:  

I. programa: instrumento de organização da atuação governamental 

que articula um conjunto de ações que concorrem para a concretiza-

ção de um objetivo comum preestabelecido, visando à solução de um 

problema ou ao atendimento de determinada necessidade ou de-

manda da sociedade, definidos pelo município através de Decreto do 

Poder Executivo;  

II. atividade: instrumento de programação utilizado para alcançar o obje-

tivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações que se 

realizam de modo contínuo e permanente, das quais resulta um produto 

ou serviço necessário à manutenção da ação de Governo;  

III. projeto: instrumento de programação utilizado para alcançar o objetivo 

de um programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no 

tempo, das quais resulta um produto que concorre para a expansão ou 

o aperfeiçoamento da ação de Governo;  

IV. operações especiais: despesas que não contribuem para a manuten-

ção, expansão ou aperfeiçoamento das ações de governo, das quais 

não resulta um produto, e não gera contraprestação direta sob a forma 

de bens ou serviços;  
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V. unidade orçamentária: nível intermediário da classificação institucional, 

agrupada em órgãos orçamentários, entendidos estes como os de 

maior nível da classificação institucional;  

VI. especificação da fonte e destinação de recursos: detalhamento da ori-

gem e da destinação de recursos definido pelo Tribunal de Contas do 

Estado de Minas Gerais, para fins de elaboração da Lei do Orçamento 

Anual - LOA e de prestação de contas por meio do Sistema Informati-

zado de Contas dos Municípios - SICOM;  

VII. grupo da origem de fontes de recursos: agrupamento da origem de fon-

tes de recursos contido na LOA por categorias de programação;  

VIII. aplicação programada de recursos: agrupamento das informações por 

destinação de recursos contida na LOA por categorias de programa-

ção.  
 

§ 1º. Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus 

objetivos, sob a forma de atividades, projetos ou operações especiais, especificando 

os respectivos valores e metas, bem como as unidades orçamentárias responsáveis 

pela realização da ação.  

§ 2º. As atividades e projetos serão desdobrados em títulos exclusivamente 

para especificar a localização física integral ou parcial das respectivas atividades, 

projetos e operações especiais.  

§ 3º. Cada atividade e projeto identificará a função, subfunção, programa 

e as dotações de despesa as quais se vinculam.  

§ 4º. As categorias de programação de que trata esta Lei serão identifica-

das no projeto de lei orçamentária por programas, atividades, projetos ou operações 

especiais.  
  

Art. 8º. A lei orçamentária discriminará a despesa por unidade e subuni-

dade orçamentária, detalhada por categoria de programação em seu menor nível, 

especificando a esfera orçamentária, as categorias econômicas, os grupos de natu-

reza da despesa, as modalidades de aplicação e os grupos da origem das fontes de 

recursos, observando-se a estrutura organizacional atual.  
  

CAPÍTULO V  

DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DOS ORÇAMENTOS  
  

Art. 9º. O orçamento fiscal compreenderá a programação dos poderes do 

Município, devendo a correspondente execução orçamentária e financeira ser con-

solidada no Sistema de Contabilidade.  

Parágrafo único. As informações gerenciais e as fontes financeiras agrega-

das nos créditos orçamentários serão ajustadas diretamente pelos órgãos contábeis 

do Executivo e do Legislativo para atender às necessidades da execução orçamen-

tária. 
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Art. 10. A estimativa de receita será feita com a observância estrita nas 

normas técnicas legais e considerando os efeitos das alterações da legislação, da 

variação dos índices de preço, do crescimento econômico ou de qualquer outro fa-

tor relevante.  
 

Art. 11. Na estimativa das receitas do projeto de lei orçamentária anual 

poderão ser considerados, os efeitos de propostas de alterações na legislação tribu-

tária e das contribuições que sejam objeto de lei que esteja em tramitação na Câ-

mara Municipal.  

Parágrafo único. Se a receita for estimada na forma prevista no caput, no 

projeto de lei orçamentária anual serão:  

I. identificadas as proposições de alterações na legislação e especificada 

a receita adicional esperada, em decorrência de cada uma das pro-

postas e seus dispositivos;  

II. apresentada programação especial de despesas condicionadas à 

aprovação das respectivas alterações na legislação.  
 

Art. 12. As estimativas das despesas, além dos aspectos considerados no 

artigo anterior, deverão adotar metodologia compatível com a legislação aplicável, 

o comportamento das despesas em anos anteriores e os efeitos decorrentes das de-

cisões judiciais.  
  

Art. 13. A Lei Orçamentária destinará em suas unidades e subunidades or-

çamentárias as dotações específicas para a execução dos objetivos, metas e ações 

do município constantes nos anexos da presente lei.  
  

Art. 14. Na programação de investimentos em obras, a Administração Pú-

blica Municipal considerando os recursos disponíveis, observará o seguinte:  

I. os projetos já iniciados terão prioridades sobre os novos, nos termos do 

art. 45 da Lei Complementar nº 101/2000; 

II. os novos projetos serão programados se:  

a) for comprovada sua viabilidade técnica, econômica e financeira;  

b) não impliquem anulação de dotações destinadas a obras já iniciadas, 

em execução ou paralisadas.  

  

Art. 15. A lei orçamentária poderá conter, além da previsão da receita e 

da fixação da despesa, a autorização para abertura de créditos adicionais nos ter-

mos estabelecidos nesta lei e autorização para contratação de operações de crédito 

nos termos do art. 167, inciso III da Constituição Federal; Resoluções do Senado Fede-

ral e Lei Complementar nº 101/2000.  

§ 1º. Na utilização dos recursos provenientes do superávit financeiro e do 

excesso de arrecadação para cobertura de créditos adicionais, os valores serão apu-

rados isoladamente, por fonte de recursos.  
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§ 2º. A utilização do excesso de arrecadação por fonte de recursos não 

prevista na Lei Orçamentária Anual somente poderá ser autorizada através de lei es-

pecífica.  
 

Art. 16. Os projetos de leis relativos a crédito adicionais serão apresentados 

em conformidade com os artigos 40 a 46 da Lei Federal nº 4.320/1964.  

§ 1º. Acompanharão os projetos de lei relativos a créditos adicionais, expo-

sições de motivos circunstanciados que os justifique.  

§ 2º. A própria lei que instituir o crédito especial poderá trazer no seu texto 

a autorização para suplementação. 
  

Art. 17. A Lei orçamentária poderá conter autorização para o Executivo 

Municipal através de decreto proceder à abertura de créditos adicionais nos termos 

dos artigos 40 a 43 da Lei Federal 4.320/1964, até o limite de 08% (oito por cento).  

§ 1º. Servirão de recursos para cobertura dos créditos adicionais mencio-

nados neste artigo aqueles previstos no § 1º do art. 43 da Lei Federal nº 4.320/1964.  

§ 2º. Ao se utilizar a anulação de dotações para abertura de créditos adi-

cionais a lei autorizativa deverá conter as dotações que serão anuladas.  
  

Art. 18. A Lei Orçamentária conterá autorização para o Executivo Munici-

pal remanejar, dentro do mesmo projeto, atividade e operação especial, dotações 

dos seus respectivos elementos da despesa.  
  

Art. 19. Fica o Poder Executivo no decorrer da execução orçamentária de 

2021, autorizado a incluir, quando necessário, grupo de fonte/destinação de recursos 

para a receita e da especificação da fonte/destinação de recursos na natureza da 

despesa fixada no orçamento visando sua execução.  

§ 1º. O disposto no caput será utilizado caso ocorra a realização de uma 

fonte de receita não prevista, ou a constatação da omissão da destinação de recurso 

em natureza da despesa definida dentro dos programas de trabalho da Lei Orça-

mentária do exercício.  

§ 2º. A autorização no caput se restringe a inclusão do grupo da fonte/des-

tinação de recursos para a receita e especificação da fonte/destinação de recursos 

para natureza de despesa já fixada no orçamento. 
  

Art. 20. Fica o Executivo autorizado a realizar a atualização da estimativa 

da receita e fixação da despesa, para o exercício de 2021, caso da aprovação desta 

lei até o início da execução orçamentária, seja confirmada a celebração de convê-

nio, que até a elaboração da proposta orçamentária não eram conhecidas e, por-

tanto, não tenham integrado a proposta, ajustando a lei orçamentária para os reais 

valores previstos.  
  

CAPÍTULO VI  

DA PROGRAMAÇÃO DA DESPESA DO PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL  
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Art. 21. A programação da despesa do Legislativo Municipal para o exer-

cício financeiro de 2021 será elaborada de forma discriminada, detalhado por cate-

goria de programação em seu menor nível com suas respectivas dotações, obser-

vando-se a estrutura organizacional atual.  
 

Art. 22. O total da despesa do Legislativo Municipal para o exercício finan-

ceiro de 2021 será incorporado ao orçamento do município e elaborado conforme 

as diretrizes, objetivos e metas estabelecidas no Plano de Metas aprovado pela Câ-

mara Municipal, observadas as normas da Constituição Federal, Lei Federal nº 

4.320/1964 e na Lei Complementar nº 101/2000, mantendo-se o equilíbrio financeiro e 

orçamentário.  
  

Art. 23. A transferência de recursos do município para o Legislativo Munici-

pal será calculada até o limite estabelecido no art. 29-A, I da Constituição Federal.  
  

Art. 24. Na programação de investimento em obras e aquisição de bem 

patrimonial, considerando os recursos financeiros disponíveis, deverá ser observado o 

disposto no art. 14 desta lei.  
 

Art. 25. A despesa total com pessoal do Poder Legislativo Municipal, incluí-

dos a remuneração dos servidores e o subsídio dos vereadores, não poderá exceder 

aos limites estabelecidos no art. 29-A da Constituição Federal e Lei Complementar nº 

101/2000.  
  

Art. 26. Para efeito do disposto no art. 5°, o Poder Legislativo encaminhará 

ao órgão da Contabilidade, até 30 de setembro de 2019, seus respectivos planos de 

metas, para fins de consolidação do projeto de lei orçamentária anual.  

Parágrafo único. Na elaboração de sua proposta, o Poder Legislativo terá 

como parâmetro de suas despesas:  

I. com pessoal e encargos sociais, o gasto efetivo com a folha de paga-

mento, apurando a média mensal e projetando-a para todo o exercí-

cio, considerando os acréscimos legais e o disposto no art. 169 da 

CF/1988, alterações de planos de carreira, as admissões, demissões e 

eventuais reajustes gerais a serem concedidos aos servidores públicos e 

ao disposto nos arts. 19, 20 e 71, da Lei Complementar n°. 101/2000; e,  

II. Com os demais grupos de despesa, o montante efetivamente execu-

tado junto às dotações orçamentárias, observando-se com relação à 

média e projeção as disposições do inciso anterior e ainda ao limite pre-

visto nos incisos e parágrafos do art. 29-A da Constituição Federal.  
  

Art. 27. A Câmara Municipal no prazo de 30 (trinta) dias a contar da publica-

ção da lei orçamentária, estabelecerá através de resolução, o cronograma mensal 

do repasse financeiro necessário ao seu funcionamento, com base nas dotações or-

çamentárias que integrarão o orçamento para o exercício financeiro de 2021.  
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CAPÍTULO VII  

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL  
  

Art. 28. A Lei Orçamentária garantirá recursos destinados ao pagamento 

do serviço da dívida municipal, evitando-se as sanções estabelecidas no art. 35, inciso 

I e art. 160, parágrafo único da CF/1988, compreendendo:  

I. parcelamento do PASEP;  

II. parcelamento com o Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS e 

Receita Federal;  

III. parcelamento com a CEMIG- Centrais Elétrica de Minas Gerais;  

IV. parcelamento com a União para regularização de convênio;  

V. outros parcelamentos deverão ser encaminhados e aprovados pelo Le-

gislativo. 

Parágrafo único. Os parcelamentos relacionados no caput do artigo obe-

decerão às normas estabelecidas em contratos específicos.  
  

Art. 29. Na lei orçamentária para o exercício de 2021 as despesas com 

amortização, juros e demais encargos da dívida serão fixadas com base nas opera-

ções contratadas.  
  

Art. 30. A lei orçamentária poderá conter autorização para contratação 

de operações de crédito pelo Poder Executivo, a qual ficará condicionada ao aten-

dimento das normas estabelecidas na Lei Complementar nº 101 de 2000 e nas Reso-

luções nº. 40 e 43 de 2001 do Senado Federal.  
  

CAPÍTULO VIII  

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS DO MUNICÍPIO COM PESSOAL E ENCAR-

GOS SOCIAIS  
  

Art. 31. No exercício financeiro de 2021, as despesas com pessoal dos Po-

deres Executivo e Legislativo, observarão as disposições contidas nos artigos 18, 19, 20 

e 71, da Lei Complementar 101/00.  
  

Art. 32. Se a despesa total com pessoal ultrapassar os limites estabelecidos 

no art. 19 da Lei Complementar nº 101/00, aplicar-se-á a adoção das medidas de 

que tratam os § 3º e 4º do art. 169 da Constituição Federal.  
  

Art. 33. Se a despesa com pessoal atingir o nível de que trata o parágrafo 

único do art. 22 da Lei Complementar 101/00, a contratação de hora extra fica restrita 

a necessidades emergenciais das áreas administrativas, de educação, saúde, assis-

tência social e de saneamento.    
  

Art. 34. No exercício de 2021, observado o disposto no art. 169 da Constitui-

ção Federal, e no art. 32 desta Lei, somente poderão ser admitidos servidores se hou-

ver prévia dotação orçamentária suficiente para o atendimento da despesa.  
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Art. 35. O Executivo Municipal poderá conceder aumento e/ou reajuste 

salarial aos servidores municipais, observando os limites estabelecidos na Lei Comple-

mentar 101, de 04 de maio de 2000, tendo como data-base, o mês de janeiro.  
 

Art. 36.  Para fins de atendimento ao disposto no art. 169, § 1o, inciso II, da 

Constituição Federal, atendido o § 1° do mesmo dispositivo, ficam autorizadas as con-

cessões de quaisquer vantagens, aumentos de remuneração, criação de cargos, em-

pregos e funções, alterações de estrutura de carreiras, bem como admissões ou con-

tratações de pessoal a qualquer título, admitir pessoal aprovado em concurso público 

na forma da lei, observado o disposto nos artigos 15, 16, 17 e 71 da Lei Complementar 

no 101/00.  
  

Art. 37. Fica autorizada a revisão geral anual de que trata o art. 37, inciso X 

da Constituição Federal.  
  

CAPÍTULO IX  

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO MUNICÍPIO  

  

Art. 38. A estimativa da receita que constará do projeto de Lei Orçamen-

tária para o exercício de 2021 contemplará medidas de aperfeiçoamento da admi-

nistração dos tributos municipais, com vistas à expansão da base de tributação e con-

sequente aumento das receitas próprias.  
  

Art. 39. A estimativa da receita de que trata o artigo anterior levará em 

consideração, adicionalmente, o impacto de alteração na legislação tributária, ob-

servadas a capacidade econômica do contribuinte e a justa distribuição de renda, 

com destaque para:  

I. atualização da planta genérica de valores do Município;  

II. revisão, atualização ou adequação da legislação sobre Imposto Predial 

e Territorial Urbano, suas alíquotas, forma de cálculo, condições de pa-

gamentos, descontos e isenções, inclusive com relação à progressivi-

dade deste imposto;  

III. revisão da legislação sobre o uso do solo, com redefinição dos limites da 

zona urbana municipal;  

IV. revisão da legislação referente ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer 

Natureza;  

V. revisão da legislação aplicável ao Imposto sobre Transmissão Inter vivos 

e de Bens Móveis e de Direitos Reais sobre Imóveis;  

VI. instituição de taxas pela utilização efetiva ou potencial de serviços pú-

blicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua 

disposição;  

VII. revisão da legislação sobre as taxas pelo exercício do poder de polícia; 

VIII. Alienação de Bens Móveis e Imóveis.  
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Art. 40. O projeto de lei que conceda ou amplie incentivo ou benefício de 

natureza tributária só será aprovado ou editado se atendidas as exigências do art. 14 

da Lei Complementar no 101/00.  

Parágrafo único. Aplicam-se à lei que conceda ou amplie incentivo ou be-

nefício de natureza financeira as mesmas exigências referidas no caput.  

 Art. 41. Na estimativa das receitas do projeto de lei orçamentária poderão 

ser considerados os efeitos de propostas de alterações na legislação tributária e das 

contribuições que sejam objeto de projeto de lei que esteja em tramitação na Câ-

mara Municipal.  

 

Art. 42. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza 

tributária da qual decorra renúncia de receita só será promovida se atendidas as exi-

gências do art. 14 e incisos da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000, conforme 

o caso.  

 

CAPÍTULO X  

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE TRANSPARÊNCIA NA GESTÃO PÚBLICA  

  

Art. 43. A elaboração do Projeto de Lei do Orçamento Anual de 2021, sua 

aprovação e execução deverão ser realizadas de modo a evidenciar a transparên-

cia da gestão fiscal, observando-se o princípio da publicidade e a permitir o amplo 

acesso da sociedade a todas as informações relativas a cada uma dessas etapas.  

§ 1º. Durante a tramitação do Projeto de Lei do Orçamento Anual para o 

exercício de 2021, serão assegurados a transparência e o incentivo à participação 

popular, mediante a realização de audiências públicas nos termos do art. 48, pará-

grafo único, inciso I da Lei Complementar nº 101/2000.  

§ 2º No início de cada quadrimestre do exercício de 2021, o Executivo de-

monstrará e avaliará o cumprimento de metas fiscais do quadrimestre anterior por 

meio de relatórios técnicos.  

§ 3º A transparência da gestão pública será assegurada também medi-

ante liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em 

tempo real, de informações pormenorizadas sobre a execução orçamentária e finan-

ceira, em meios eletrônicos de acesso público, nos termos do art. 48, parágrafo único, 

inciso II da Lei Complementar nº 101/2000.  

§ 4º As leis que estabelecem os instrumentos de planejamento e seus ane-

xos, o Relatório Resumido de Execução Orçamentária e o Relatório de Gestão Fiscal 

serão enviados aos órgãos de fiscalização e controle externo, bem como publicados, 

inclusive na internet, na forma e prazos estabelecidos na Lei Federal nº 9.755 de 16 de 

dezembro de 1998; Instrução Normativa TCU nº 28 de 5 de maio de 1999; Instruções 

Normativas do TCEMG; e Portarias da Secretaria do Tesouro Nacional - STN.  

§ 5º Todas as informações relativas à Lei de Diretrizes Orçamentárias, Lei 

Orçamentária Anual e execução orçamentária são de livre acesso ao cidadão, de-

vendo ser disponibilizadas nos termos do art. 8º da Lei Federal nº 12.527 de 18 de no-

vembro de 2011.  



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAIOBEIRAS 
GABINETE DO PREFEITO 

 

 

AAMS/aams 

 Art. 44. Conforme art. 12, § 3º da Lei Complementar nº 101/2000, o Chefe 

do Poder Executivo colocará à disposição do Legislativo Municipal e do Ministério Pú-

blico, no mínimo 30 dias antes do prazo final para o encaminhamento de sua pro-

posta orçamentária, o estudo e a estimativa da receita para o exercício financeiro 

de 2021.  

 Art. 45. As dotações orçamentárias referentes a despesas com publicação 

de fatos e atos administrativos deverá observar o disposto no § 1º art. 37 da CF/1988 

e Instrução Normativa TCEMG nº 01 de 28 de maio de 1992.  

 

CAPÍTULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE CONVÊNIOS COM ÓRGÃOS E ENTIDADES 
  

Art. 46. Na realização de ações de competência do Município, poderá este 

adotar a estratégia de transferir recursos a instituições privadas sem fins lucrativos, me-

diante as seguintes condições:  

I. sejam respeitados o disposto nas leis municipais nºs 726, de 11/01/1994 e 

929, de 30/12/2003;  

II. esteja com regularidade cadastral no Núcleo de Apoio a Conselhos e En-

tidades;  

III. tenha regularidade fiscal, administrativa e financeira;  

IV. tenha a formalização da pactuação através de convênio, ajuste ou con-

gênere, pelo qual fiquem claramente definidos os deveres e obrigações 

de cada parte, a forma e os prazos para prestação de contas, consoante 

lei municipal correlata.   

Parágrafo Único. No caso de transferências a pessoas físicas, exigir-se-á, 

igualmente, autorização em lei específica que tenha por finalidade a regulamenta-

ção pela qual essas transferências serão efetuadas, ainda que por meio de conces-

são de empréstimo ou financiamento.  
  

Art. 47. A transferência de recursos do Município, consignados na lei orça-

mentária, a qualquer título, somente poderão ocorrer em situações que envolvam 

claramente o atendimento de interesses locais, em consonância com o Art. 2 da Lei 

Complementar n° 101/00.  
  

Art. 48. É vedada a inclusão, na lei orçamentária e em seus créditos adici-

onais, de dotações a título de subvenções sociais, ressalvadas aquelas destinadas a 

entidades privadas sem fins lucrativos, de atividades de natureza continuada, que 

tenham sido declaradas por lei como entidades de utilidade pública e que preen-

cham uma das seguintes condições:  

I. sejam de atendimento direto ao público, de forma gratuita, nas áreas 

de assistência social, saúde, educação esporte ou cultura;  

II. sejam vinculadas a organismos internacionais de natureza filantrópica, 

institucional ou assistencial. 
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§ 1º. Para habilitar-se ao recebimento de subvenções sociais, a entidade 

privada sem fins lucrativos deverá apresentar declaração de funcionamento regular, 

emitida por, no mínimo, uma autoridade local e comprovante de regularidade do 

mandato de sua diretoria.  

§ 2º. As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos a qualquer 

título submeter-se-ão à fiscalização do Poder Executivo com a finalidade de verificar 

o cumprimento de metas e objetivos para os quais receberam os recursos.  

§ 3º.  As transferências efetuadas na forma deste artigo, deverão ser pre-

cedidas da celebração do respectivo convênio.  

§ 4º. Fica autorizado a inclusão de dotação global a título de subvenções 

sociais.  

§ 5º. Sem prejuízo da observância das condições estabelecidas neste ar-

tigo, a inclusão de dotações na Lei Orçamentária e sua execução, dependerão, 

ainda de:  

I. publicação, pelo Poder Executivo, de normas a serem observadas na 

concessão de subvenções, prevendo-se cláusula de reversão no caso 

de desvio de finalidade;  

II. identificação do beneficiário e do valor pactuado no respectivo convê-

nio.  
  

Art. 49. É vedada a inclusão de dotações, na lei orçamentária e em seus cré-

ditos adicionais, a título de “auxílios” e “contribuições” para entidades privadas, res-

salvadas as sem fins lucrativos e desde que sejam:  

I. de atendimento direto e gratuito ao público, voltadas para o ensino es-

pecial, ou representativas da comunidade escolar das escolas públicas 

estaduais e municipais do ensino fundamental ou voltadas para ações 

de proteção ao meio ambiente;  

II. voltadas para as ações de saúde e de atendimento direto e gratuito ao 

público, prestadas por entidades sem fins lucrativos.  

III. consórcios intermunicipais, constituídos exclusivamente por entes públi-

cos, legalmente instituídos e signatários de contrato de gestão com a 

administração pública municipal, e que participem da execução de 

programas municipais.  

Parágrafo único. Sem prejuízo da observância das condições estabeleci-

das neste artigo, a inclusão de dotações na lei orçamentária e sua execução, de-

penderão, ainda, de:  

I. publicação, pelo Poder Executivo, de normas a serem observadas na 

concessão de auxílios, prevendo-se cláusula de reversão no caso de des-

vio de finalidade;  

II. identificação do beneficiário e do valor pactuado no respectivo convê-

nio.  
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Art. 50. É vedada a inclusão de dotações, na lei orçamentária e em seus 

créditos adicionais, a título de “subvenções econômicas” ou “transferências de capi-

tal” para entidades privadas, ressalvadas as que forem destinadas aos programas de 

desenvolvimento industrial, instituídas por lei específica no âmbito do Município.  
  

CAPÍTULO XI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  

Art. 51. A proposta orçamentária do Município para o exercício de 2021 

deverá ser encaminhada ao Legislativo Municipal para a sua apreciação até 3 meses 

antes do encerramento do exercício financeiro de 2020, e a mesma deverá ser de-

volvida para a sua sanção até o término da sessão legislativa.  
  

Art. 52. Se o projeto de Lei Orçamentária não for sancionado pelo Executivo 

Municipal, até 31 de dezembro de 2020, a programação dele constante poderá ser 

executada para atendimento das seguintes despesas:  

I.  pessoal e encargos sociais; 

II.  serviços da dívida;  

III. tarifas de serviços públicos;  

IV. precatórios judiciais;  

V. medicamentos, materiais e serviços de apoio na área de saúde;  

VI. material didático e outros materiais e serviços de apoio para a área de 

educação;  

VII. materiais de consumo e serviços para a manutenção dos serviços bási-

cos da administração municipal;  

VIII. execução de obras em andamento; e  

IX. cumprimento dos percentuais constitucionais obrigatórios em saúde, 

educação e assistência social.  
  

Art. 53. A Lei Orçamentária conterá dotação para reserva de contingên-

cia, no valor de até 2% (dois por cento) da Receita Corrente Líquida a ser utilizada 

para atender passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos ou 

como fonte de recursos para abertura de créditos adicionais, observado o disposto 

no art. 42 da Lei Federal nº 4320, de 1964 e art. 8º da Portaria Interministerial nº 163 de 

2001.  

Parágrafo único. Se no mês de dezembro do exercício financeiro de 2021, 

ficar comprovada que a dotação orçamentária denominada Reserva de Contingên-

cia, não foi utilizada para o fim previsto neste artigo, a mesma poderá ser utilizada 

como fonte de recurso para cobertura de créditos adicionais.  
  

Art. 54. No prazo máximo de 30 (trinta) dias após a publicação da Lei Or-

çamentária, o Poder Executivo Municipal estabelecerá a programação financeira e 

o cronograma de execução mensal de desembolso, que deverá atender os seguintes 

objetivos:  
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I. assegurar às unidades orçamentárias, em tempo útil, a soma de recursos 

necessários e suficientes à melhor execução do seu programa anual de 

trabalho;  

II. manter, durante o exercício, na medida do possível, o equilíbrio entre a 

receita arrecadada e a despesa realizada, de modo a reduzir ao mí-

nimo eventuais insuficiências de tesouraria.  

§ 1º No estabelecimento de programação financeira e do cronograma de 

execução mensal de desembolso de que se trata o caput deste artigo o Poder Exe-

cutivo utilizará como parâmetros as receitas efetivamente realizadas nos 3 (três) exer-

cícios financeiros imediatamente anteriores.  

§ 2º A programação financeira e o cronograma de execução mensal de 

desembolso poderão ser alterados durante o exercício observados o limite da dota-

ção e o comportamento da execução orçamentária.  
  

Art. 55. Quando ao final de um bimestre for verificado que a realização da 

receita poderá não comportar o cumprimento das metas de resultado primário ou 

nominal, previstas no Anexo de Metas Fiscais, os Poderes Executivo e Legislativo pro-

moverão por ato próprio e nos montantes necessários, limitação de empenho e mo-

vimentação financeira, nos 30 (trinta) dias subsequentes.  

§ 1° Após a adoção das medidas legais, se mesmo assim permanecer o 

resultado primário ou nominal negativo a redução deverá se dar junto às despesas 

de custeio, observando-se o montante necessário ao atingimento dos resultados pre-

tendidos.  

§ 2° Excetuam-se da limitação de empenho, as despesas relativas à:  

I. pessoal e encargos sociais;  

II. serviços da dívida pública;  

III. precatórios judiciais;  

IV. aplicação de recursos nos limites mínimos estabelecidos em lei, para sa-

úde e educação.  

  

Art. 56. Ao Controle Interno do Município será atribuída a competência 

para periodicamente proceder à verificação do controle de custos dos programas 

financeiros com recursos do orçamento, assim como para proceder à avaliação dos 

resultados dos programas previstos.  
  

Art. 57. As despesas com o pagamento de precatórios judiciários correrão 

à conta de dotações consignadas com esta finalidade, que constarão das unidades 

orçamentárias responsáveis pelos débitos e serão submetidas à apreciação da Asses-

soria Jurídica da Administração, antes do atendimento da requisição judicial, obser-

vadas as normas e orientações legais.  
  

Art. 58. Para os efeitos do § 3º do art. 16 da Lei Complementar n.º 101/2000, 

serão consideradas despesas irrelevantes aquelas cujo valor não ultrapasse para bens 

e serviços, os limites dos incisos I e II do art. 24 da Lei Federal n.º 8.666/93.  
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Art. 59. Não será aprovado projeto de lei que implique o aumento das des-

pesas orçamentárias, sem que estejam acompanhados da estimativa desse aumento 

e da indicação das fontes de recursos.  
  

Art. 60. A lei orçamentária garantirá recursos para empenho e pagamento 

de diária de viagens para Prefeito, Vice-Prefeito, Vereadores e servidores públicos 

municipais e membros dos conselhos municipais em conformidade com os atos ad-

ministrativos dos respectivos poderes.  

  

Art. 61. Na execução orçamentária de 2021 poderá ser instituído e mantido 

nos termos do art. 68 da Lei Federal nº 4.320/1964, o Fundo Rotativo de Caixa através 

de lei específica.  
  

Art. 62. O Poder Executivo poderá realizar despesas para cursos de atuali-

zação e capacitação de professores e servidores municipais.  
  

Art. 63. O Poder Executivo Municipal poderá conceder gratificações aos 

professores para complementação de aplicação de recursos de no mínimo 60 % (ses-

senta por cento) dos gastos com pessoal docente do FUNDEB – Fundo de Manuten-

ção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 

Educação.  
  

Art. 64. O Poder executivo poderá encaminhar mensagem ao Poder Legis-

lativo para propor modificações nos projetos de lei relativos ao Plano Plurianual, às 

Diretrizes Orçamentárias, ao Orçamento Anual e aos Créditos Adicionais enquanto 

não iniciada a votação do projeto de lei do orçamento anual, no tocante as partes 

cuja alteração é proposta.  
  

Art. 65. Revogadas as disposições em contrário, esta lei entra em vigor em 

1° de janeiro de 2021.  
  

  Prefeitura Municipal de Taiobeiras (MG), 17 de julho de 2020.   
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